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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 09/2023 

PROCESSO Nº. 079/2023 

Senhor Licitante, 

Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Ibiaí e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria 

preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao Setor de Licitação por meio do email: 

setordelicitacao.ibiai@hotmail.com. 

A não remessa do recibo exime ao Setor de Licitação, retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem 

como de quaisquer informações adicionais. 

Razão Social: _____________________________________________________________________  

CNPJ Nº ________________________________________________________________ 

Endereço: __________________________________________________________________________ 

E-mail: ____________________________________________________________________________  

Cidade:_______________________Estado_____Telefone:____________________Fax:____________ 

Pessoa para contato:________________________________________________________________  

Recebemos através do acesso do emai-l: setordelicitacao.ibiai@hotmail.com  nesta data, cópia do instrumento 

convocatório da licitação acima identificada. 

Local: _______________________, _____de________________de 2023. 

Assinatura 

mailto:setordelicitacao.ibiai@hotmail.com
mailto:setordelicitacao.ibiai@hotmail.com
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EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBIAÍ-MG 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 09/2023 

PROCESSO Nº. 079/2023 

 

MUNICÍPIO DE IBIAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 16.899.700/0001-08 com sede na 

Praça 31 de Março, nº 555, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Sandra Maria Fonseca Cardoso, por meio de 

sua Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria Municipal nº 407/2023, torna público que, na data, horário e 

local abaixo assinalados, fará realizar licitação na modalidade de TOMADE DE PREÇOS de nº. 09/2023 que tem como objeto 

a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE EXTENSÃO DE REDE ELÉTRICA 

TRIFÁSICA DE 13,8 KV COM INSTALAÇÃO DE TRANSFORMADORES  NO “DISTRITO DE BOM JESUS DA VEREDA”, 

em observância ao descrito no projeto básico, em conformidade com o projeto básico, como detalhado no memorial descritivo, 

com as planilhas de orçamentos discriminativos, cronograma físico financeiro, em atendimento à solicitação da Secretaria 

Municipal de Obras”, objeto do Processo Licitatório nº 079/2023 - Tomada de Preços nº 09/2023, do tipo “Menor Preço”, tendo 

como critério de julgamento por “Preço Global”, com regime de execução do futuro contrato administrativo “Indireta - 

Empreitada por Preço Global”, nos termos do art. 6° da Lei Federal n° 8.666/93, ficando ainda  os interessados sujeitos as 

condições de Cadastramento junto ao Município, conforme estabelece o art. 22, § 2º da supra citada Lei Federal, bem como as 

normas estabelecidas no presente instrumento convocatório, e aos demais ditames da Lei Federal de Licitação n° 8.666/93, de 

21 de junho de 1.993, e suas alterações, cuja “Documentação de Habilitação e Propostas Comerciais” deverão serem 

entregues na data, local e horário abaixo mencionados. Os interessados em participar da presente licitação deverão 

apresentar dois envelopes, devidamente fechados e opacos, contendo um deles a DOCUMENTAÇÃO “Nº I” e no outro a 

PROPOSTA “Nº II”.  

Na hipótese de haver troca de conteúdo dos envelopes mencionados, poderá ser desclassificada a empresa que 

assim procedeu.  

Os envelopes de Nº I - (Documentos de Habilitação) e o de Nº II - (Proposta) serão recebidos na Seção de 

Licitações, situada na Sala de Licitação no Prédio da Prefeitura Municipal de Ibiaí, localizada na Praça 31 de Março, nº 555, 

Centro. 

DATA: 17/01/2023. 

HORÁRIO: ÀS 14:00 HORAS, ENTREGA DOS ENVELOPES PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO E 

CREDENCIAMENTO NA SALA DE LICITAÇÕES. 
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Horário de Abertura do Certame: 14:00 horas na Sala de Licitação no Prédio da Prefeitura Municipal de Ibiaí, 

localizada na Praça 31 de Março, nº 555, Centro. 

Após a hora marcada para o encerramento do prazo de recebimento dos envelopes I e II, não mais serão aceitos os 

referidos envelopes. 

A abertura do envelope Nº I, contendo a documentação para Habilitação será realizada em sessão pública, na Sala 

de Licitações, no mesmo endereço, às 14:00h00min. do dia 17/01/2024.  

1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:  

A presente licitação tem por objetivo a Seleção da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE EXTENSÃO DE REDE ELÉTRICA TRIFÁSICA DE 13,8 KV COM INSTALAÇÃO 

DE TRANSFORMADORES  NO “DISTRITO DE BOM JESUS DA VEREDA”, em conformidade com o projeto básico, como 

detalhado no memorial descritivo, com a planilha de orçamentos discriminativos, cronograma físico financeiro em observância 

ainda do anexo II - minuta do Contrato Administrativo, e de acordo com os ditames da Lei 8.666/93 e suas alterações, 

instrumentos estes que são parte integrantes do presente instrumento convocatório/edital, para todos os efeitos legais e de 

direito”.  

 O valor máximo para a futura contratação que o Município se propõe a pagar pela  execução da obra é de 

384.550,64 (trezentos e oitenta e quatro mil quinhentos e cinquenta reais e sessenta e quatro centavos). 

REGIME LEGAL:  

Esta licitação reger-se-á pelas normas consubstanciadas na Lei Federal 8.666/93, Lei Complementar 123/2006, 

pelas demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas neste edital.  

BENEFÍCIOS ASSEGURADOS PELA LEI COMPLEMENTAR 123/2006:  

Às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte serão assegurados os benefícios concedidos pelos artigos 42 a 

45 da Lei Complementar 123/2006, somente se o licitante disponibilizar instrumento que a qualifique como tal e que cumpre os 

requisitos legais para a qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir do tratamento 

diferenciado favorecido estabelecido nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar 123/06; 

 Caso a Empresa licitante queira beneficiar-se dos direitos previstos na lei federal 123/2006 e alterações 147/2014 

(arts. 42 ao 45), tratamento diferenciado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – deverão, obrigatoriamente, 

inserir no envelope 01 (habilitação), a CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, do Estado sede da Licitante, 

comprovando a condição de ME ou EPP. Essa certidão não poderá ter prazo de emissão superior a 30 (trinta) dias. 

A inobservância do disposto acima isentará a Administração da concessão dos benefícios previstos da Lei referida. 

2 DO CADASTRAMENTO E DA HABILITAÇÃO. 
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2.1 Em decorrência de a Licitação ser na Modalidade Tomada de Preços, necessário se faz o cadastramento junto 

ao Município, para obtenção do CRC – Certificado de Registro Cadastral dentro da validade. 

2.2 As empresas que se interessarem em participar do certame e não forem cadastradas junto ao Município, e 

mesmo aquelas que já são cadastradas deverão apresentar-se para cadastramento ou atualização do cadastro até três dias 

anteriores à sessão de julgamento e abertura de envelopes, ou apresentar toda a documentação de habilitação junto ao 

setor de licitação anteriormente ou no momento da abertura da sessão de licitação.   

2.3 Para a obtenção do CRC – Certificado de Regularidade Cadastral, junto a Prefeitura Municipal de Ibiaí-Mg, os 

Licitantes deverão apresentar até ás 13:00 h do terceiro dia anterior ao dia marcado para a abertura da sessão, com os 

seguintes documentos devidamente autenticados ou uma cópia juntamente com a original: 

a) Contrato Social da empresa licitante e suas alterações; 

b) Prova de inscrição atualizada no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídicas – CNPJ; 

c) Documentos Pessoais dos Sócios; 

d) Certidões Negativas junto ao FGTS, Receita Federal (conjunta), Estadual da sede da Empresa licitante, Municipal 

da sede da empresa licitante, Certidão de Falência e Concordata e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 Somente poderão participar da presente licitação, Pessoa Jurídica com habilidade compatível para com os 

objetos constantes neste instrumento e desde que não estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou 

cumprindo pena de suspensão ou sob declaração de inidoneidade, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei nº 

8.666/93.  

3.2 No caso de representação através de sócio ou diretores, com poderes de decisão, tal condição deverá ser 

comprovada mediante apresentação de cópia da cédula de identidade e ou instrumento equivalente com foto, acompanhada 

de cópia do contrato social ou instrumento equivalente, com alterações se houver.   

A proponente licitante vencedora do certame, no ato da assinatura do futuro contrato administrativo, deverá 

prestar garantia de 5% (cinco por centro) calculado sobre o valor da contratação, através caução em dinheiro em 

nome da Prefeitura Municipal de Ibiaí/MG, Banco 104, agência n° 0609-2 Conta Corrente n° 46-9, Operação: 006 ou 

através carta de fiança bancária, seguro garantia ou através qualquer das modalidades elencadas no § 1° do art. 56 da Lei 

Federal 8.666/93, acompanhada da documentação do responsável pela execução da obra.  

A devolução da caução objeto de garantia de contrato de execução da obra será devolvida à Contratada até o 10° 

(décimo) dia a contar da data do Termo de Recebimento Definitivo da Obra/Termo de Encerramento Contratual, mediante 

solicitação formal (por escrito) dirigida diretamente à Secretaria Municipal de Finanças do Município de Ib iaí/MG, anexando à 

mesma o comprovante que originou a caução.  

A caução eventualmente apresentada na modalidade seguro garantia, deverão vir acompanhadas obrigatoriamente, 

dos seguintes documentos:  
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Certidão de Regularidade Operacional junto à SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, em nome da 

Seguradora que emitir a apólice.  

Certidão de Regularidade Operacional junto ao IRB – Instituto de Resseguros do Brasil, em nome da Seguradora 

que emitir a apólice.  

Caso a Seguradora venha a perder a condição de funcionamento regular junto à SUSEP ou ao IRB, durante a 
execução do contrato, é obrigação da Contratada substituir a apólice original por igual documento de outra Seguradora ou por 
outra modalidade elencada acima. 

Poderão participar da presente licitação as empresas que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital e 
seus ANEXOS. 

Que comprove ter realizado o CRC – Certificado de Regularidade Cadastral. 

-A participação de licitante que estiver suspenso do direito de licitar e/ou tiver sido declarada inidônea por qualquer 

órgão ou entidade pública, bem como do licitante enquadrável em uma das hipóteses previstas nos incisos do art. 9º, da Lei nº 

8.666/93, observadas as disposições dos seus parágrafos. Este veto poderá ocorrer em qualquer uma das fases desta 

licitação, desde que verificada uma ou mais das hipóteses retrocitadas.  

- A participação de consórcio ou grupo de empresas. 

- A participação simultânea de empresas cujos sócios ou diretores, responsáveis técnicos ou integrantes da equipe 

técnica pertençam simultaneamente a mais de uma empresa licitante. 

-A participação de empresas que tenham sócios ou responsáveis técnicos que sejam funcionários da Prefeitura 

municipal de Ibiaí. 

-A participação de empresa que houver participado da elaboração do projeto ou anteprojeto respectivo. 

-A participação de empresa que tendo construído obras para a Prefeitura municipal de Ibiaí-MG, não houver 

quitado os encargos sociais das mesmas, junto ao INSS e ao FGTS. 

- De toda documentação apresentada em fotocópia poderá ser solicitado o original para conferência. 

- A Documentação e a Proposta Comercial deverão ser entregues junto ao Setor de Licitações, no local e 

data antes citado, sem emendas, rasuras ou  entrelinhas, com a primeira via da proposta no original, em envelopes 

distintos, fechados, e contendo em sua parte externa e fronteira, além da razão social da proponente, os dizeres: 

- No primeiro envelope: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAÍ-MG 

TOMADA DE PREÇOS nº 09/2023 

PROCESSO N. 079/2023 

ENVELOPE nº 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

- No segundo envelope: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAÍ-MG 

TOMADA DE PREÇOS nº 09/2023 

PROCESSO N. 079/2023 

ENVELOPE nº 02 – PROPOSTA. 
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4 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

- Para a habilitação, os interessados ficam obrigados a apresentar, além da FOLHA ÍNDICE, uma via de cada um 

dos documentos a seguir relacionados, devendo estar contidos no envelope DOCUMENTAÇÃO, na ordem sequencial em que 

é exigida neste Edital, numerados, folha por folha, em ordem crescente, apresentados em original ou cópia autenticada por 

Tabelião de Notas, ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

 

4.1 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURIDICA - (Art. 28)  

a) Registro Comercial no caso de Empresa Individual, devidamente registrado ou;  

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (última alteração se houver), devidamente registrado em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores ou;  

c) Inscrição do Ato Constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício ou; 

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

 

4.2 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL - (Art. 29)  

a) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Certidão conjunta expedida Receita Federal e Procuradoria Geral da União;  

c) Certidão de Regularidade relativo à Seguridade social (INSS) demonstrando a situação regular no cumprimento 

dos encargos instituídos pôr lei.  

d) Certidão de Regularidade relativo ao Fundo de Garantia Tempo de serviços (FGTS) demonstrando a situação 

regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei;  

e) Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT); 

f) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  

g). Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do Licitante.  

l) – CRC – Certificado de Registro Cadastral, emitido pelo Município de Ibiaí-Mg, devidamente atualizado, á data do 

recebimento das propostas (§§ 2º e 9º, art. 22 da Lei 8.666/93); 

Observações:  

1. Com exceção de documentações extraídas via internet, toda documentação que for apresentada em sistema de 

cópia xérox a mesma deverá ser autêntica por cartório ou pelo servidor do setor de licitações, mediante exibição do documento 

em original acompanhado de cópia xérox. 

4.3 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - (Art. 30)  
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a) Registro de inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo-CAU. 

b) Cópia do registro de inscrição do(s)s Responsável (eis) Técnico (s) no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo-CAU, devidamente regularizada para exercício da função. 

c) Apresentação cópia do termo de visita ou não visita técnica na obra, conforme modelo do Anexo VI.  

d) Comprovação de aptidão da licitante, através de atestados fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando a prestação dos serviços iguais ou semelhante ao da presente licitação. 

e) Documento de comprovação de vínculo empregatício do responsável técnico a ser designado para a 

obra, através de apresentação de cópia da CTPS ou contrato particular  de prestação de serviços.    

f) Declaração da licitante participante, por seu representante legal, contendo compromisso de manter, na condução 

dos serviços e obras, o profissional cujo atestado tenha atendido a exigência de capacidade técnica apresentado. 

g) Declaração de conhecimento das especificações técnicas e de concordância com os termos do Edital  

h) Disponibilizar junto com a documentação de habilitação, relação da equipe técnica, adequada e disponível para 

execução da obra, bem como a qualificação dos membros da equipe técnica mínima, devidamente assinada pelo signatário da 

empresa.  

i) Declaração de conhecimento dos Ditames do Instrumento Licitatório e seus Anexos, conforme modelo Anexo III, 

esta declaração deverá ser anexada junto com a documentação habilitação (envelope n° 01);  

j) Declaração do cumprimento do Inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal, conforme modelo Anexo IV, esta 

declaração deverá ser anexada junto com a documentação habilitação (envelope n° 01), sob pena de inabilitação;  

l) Declaração de inexistência de Inidoneidade, conforme modelo do Anexo V. Esta declaração deverá ser anexada 
também junto com a documentação de habilitação e colocada dentro do (envelope n° 01). 

m) Declaração de disponibilidade de equipamentos considerados essenciais para a execução da obra.  
n) Comprovação, para fins de demonstração de capacitação técnico-profissional, de possuir profissional(is) de nível 

superior, mediante a apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedido pelo CREA e/ou CAU, onde conste que o(s) 

mesmo(s) executou(aram) obras/serviços semelhantes aos do objeto desta licitação. 

o) Documento que comprove o Credenciamento junto à CEMIG – Companhia Energética de Minas Gerais, no 

grupo Grupo de Mercadoria 0832 – DTB – Obra – PART para a realização de obras em redes de energia elétrica em 

Minas Gerais 

4.3.3 Informações complementares: 

- Os atestados do profissional deverão ser acompanhados das respectivas certidões emitidas pelo 

CREA/CAU. 

-Não serão aceitas situações implícitas, ou seja, a redação do atestado deverá ser explicita quanto à execução de 

qualquer atividade exigida.  
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-Fica proibida a participação de um mesmo técnico em equipe de licitantes diferentes, sob pena de desclassificação 

no certame de ambas as empresas. 

Observações:  

1. A não apresentação de qualquer documento exigido para a habilitação implicará na inabilitação do licitante.  

2. Todos os elementos constantes no envelope documentação de habilitação (n° 01), deverão preferencialmente 

serem enfeixados em pastas, rubricados e numerados sequencialmente de forma a não permitir folhas soltas, tais 

procedimentos objetivam zelar pela integridade de todos os documentos inseridos nos envelopes. O não atendimento às 

recomendações pertinentes a este subitem não acarretará a inabilitação/desclassificação da empresa proponente licitante.  

3. Toda documentação acima poderão ser apresentadas em original ou por qualquer processo de cópia xérox 

autenticadas por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou por servidor do Município e, neste ultimo 

caso será necessária a exibição do documento em original acompanhado de cópias xérox, as quais ficarão retidas para fins 

autuação junto ao processo, devendo ainda o interessado procurar o setor de licitações até as 08:00 horas da data de abertura 

do certame, sob pena de recusa de proceder os trabalhos de autenticação.  

4.  Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 

 

4.4- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFAÇÃO ECONOMICA E FINANCEIRA - (Art. 31)  

a) Certidão Negativa de pedido de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Licitante, 

com data de expedição igual ou inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data da abertura do certame. 

b) Garantia, nos termos do art. 31, III da Lei de Licitações no valor de R$ 3.845,50 (três mil oitocentos e 

quarenta e cinco reais e cinquenta centavos) referente a 1% do valor estimado do objeto licitado. A garantia poderá 

ser recolhida diretamente a favor da Prefeitura, ou em qualquer modalidade prevista no §1º do artigo 56 da Lei 

8666/93, devendo o comprovante ser entregue junto com os documentos de habilitação. 

 

5. DA PROPOSTA DE PREÇO   

5.1 A proposta de preço para a execução das obras, objeto da presente licitação, deverá ser elaborada em língua 

portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última folha e rubricada nas demais 

pelo representante da licitante.  

5.2 O valor máximo que o Município se propõe a pagar pela execução da obra, é o descrito na planilha de 
orçamento discriminativo devendo por tanto, a proponente licitante elaborar a sua planilha orçamentária respeitando os valores 
lá previsto (unitários e totais de cada item) e lançar o valor global da planilha orçamentária, e anexá-la junto com a proposta de 
preços, sob pena de desclassificação da proposta de preços.  

5.3 Deverá constar no dorso da proposta de preço a expressão de que estão inclusos todos os custos diretos e 
indiretos na execução da obra, tais como mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, alimentação, hospedagem, transporte, 
seguros, equipamentos de proteção individual, bem como custo com o fornecimento de materiais, veículos e equipamentos 
que se fizerem necessários na execução da obra objeto da presente licitação, onde a eventual omissão destas afirmações a 
proponente licitante confessa que tais despesas estão inclusas na sua proposta de preços.  
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5.4. É necessário ainda à elaboração do cronograma físico financeiro, em observância aos valores descritos na 

planilha orçamentária apresentada, respeitado qual seja os limites de valores de cada medição aos valores descritos na 

planilha de cronograma físico financeiro, devendo esta planilha ser anexada junto com a proposta comercial de preços sob 

pena de desclassificação da proposta.  

5.5 O valor global da proposta, deverá ser expresso em algarismo e por extenso, e no caso de divergência, 

prevalecerá o que melhor convier à Administração em busca de economicidade, sendo vedado ao proponente licitante 

proceder qualquer correção.  

5.6 Deverão constar ainda no dorso da proposta de preços que a mesma tem a validade de 60 (sessenta) dias e 

que se compromete a assinar o instrumento contratual no prazo de cinco dias a contar da notificação feita pela Administração. 

A ausência desta confirmação por ser objeto de exigência da Lei de Licitação nº 8.666/93, implica na desclassificação da 

proposta.  

5.7 A proponente licitante deverá elaborar sua planilha e a proposta de preços, levando em consideração a 

execução dos serviços e aplicação de materiais de primeira linha, em conformidade com as normas da ABNT, e em 

observância ao que prescreve o memorial descritivo, planilhas de orçamento  discriminativo e cronograma físico 

financeiro, projetos arquitetônicos e em observância ao descrito no anexo I – Termo de Referencia e no anexo II – 

Minuta do Contrato Administrativo, instrumentos estes que fazem parte integrante deste instrumento 

convocatório/edital.  

 

6. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES  

6.1 Os envelopes “Documentação” e “Proposta de Comercial” deverão ser entregues à Comissão Permanente de 

Licitação até a data e horário especificados no item 01 (um) do instrumento em epígrafe;  

6.1.1 Depois da hora marcada nenhum envelope contendo documento ou proposta será recebido pela Comissão 

Permanente de Licitação, devendo, neste caso, ser o fato consignado na respectiva Ata.  

6.2 Quando da entrega dos envelopes “Documentação e Proposta Comercial”, na eventualidade da proponente 

licitante constituir representante para participar no desfecho do certame, o mesmo deverá apresentar, separadamente, sua 

carteira de identidade e o comprovante do seu credenciamento junto à Comissão Permanente de Lici tação, que tanto pode ser 

procuração passada por instrumento público ou particular, como declaração firmada pelo outorgante, a identificação e o CNPJ 

da empresa proponente licitante, devendo tal instrumento conter o devido reconhecimento de firma do outorgante/signatário;  

6.2.1 Quando o representante legal da proponente for sócio ou proprietário, deverá apresentar original e cópias não 

autenticadas ou apenas cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social da empresa (e suas alterações, caso existam), 

devidamente registrada na repartição competente (Junta Comercial), Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou, onde estes não 

existam, Cartório de Registro de Títulos e Documentos, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações, em decorrência de tal investidura;  

6.2.2 A procuração, a declaração ou a cópia do Estatuto citado nos subitens 7.2 e7.2.1, ficará retida para autuação 

no Processo.  
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6.3 Somente os representantes legais, credenciados e identificados, os membros da Comissão Permanente de 

Licitação e Técnicos eventualmente convidados é que poderão pronunciar-se no curso dos trabalhos. Demais pessoas 

presentes poderão acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos de abertura dos envelopes, vedada qualquer manifestação 

durante o procedimento.  

6.4 Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa proponente.  

6.5 Finda a fase de credenciamento e identificação dos representantes, a Comissão Permanente de Licitação 

verificará o fechamento dos invólucros dos envelopes contendo documentação habilitação e propostas comerciais de preços e, 

constada sua regularidade, os membros lançaram suas respectivas assinaturas e em seguida repassará aos eventuais 

representantes presente ao ato, os quais após conferencia, lançaram suas respectivas assinaturas, dando-se em seguida o 

procedimento de abertura dos envelopes de n° 01 contendo documentação habilitação.  

6.6 Os envelopes contendo a documentação, que se refere à habilitação, serão abertos na data e horário 

mencionado no preambulo na sala do Departamento de Licitação localizado no endereço (Praça 31de março, n. 555– Centro – 

Ibiaí/MG), onde os membros da Comissão Permanente de Licitação, após verificarem a inviolabilidade dos invólucros dos 

envelopes, procederão à abertura dos mesmos e que procederá à conferência de validade da referida documentação e demais 

exigências decorrentes deste instrumento convocatório/edital e seus anexos, e constada a regularidade, as mesmas serão 

rubricadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, repassando toda documentação para os representantes 

presentes ao ato, os quais após constatada a regularidade, lançarão suas assinaturas.  

6.7 Caso a Comissão Permanente de Licitação julgue conveniente poderá suspender a reunião para análise 

dos documentos de habilitação, ou proceder a diligências sobre aspectos apontados pelos interessa dos ou 

considerados fundamentais pela própria Comissão Permanente de Licitação, para dirimir dúvidas.  

6.8 Ocorrendo à hipótese prevista no subitem anterior, os envelopes contendo “Propostas Comerciais de Preços”, 

permanecerão sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação para abertura em outra reunião, cuja data deverá ser 

indicada na respectiva Ata de Abertura ou através de comunicação publicada no Quadro de Avisos afixado no átrio da 

Prefeitura Municipal de IBIAÍ - MG.  

6.9 Não ocorrendo fatos superveniente conforme descritos nos itens (6.7 e 6.8) ou no caso de ocorrência e uma vez 

sanada a pendência, e uma vez concluído o exame da documentação de habilitação, serão relacionadas as eventuais 

proponentes licitantes julgadas inabilitadas, às quais serão devolvidos os “Envelopes Propostas Comerciais de Preços”, 

devidamente lacrados somente após o decurso do prazo recursal ou após o julgamento dos recursos interpostos, mediante 

contra recibo, bem como serão relacionados os proponentes/licitantes devidamente habilitados em decorrência da regularidade 

da documentação apresentada em conformidade com o instrumento convocatório/edital.  

6.10 Em data previamente estabelecida em ata de análise documental, e desde que tenha transcorrido o prazo para 

interposição de recurso, ou tenha havido desistência formal de sua apresentação, ou ainda, tenha ocorrido julgamento dos 

recursos interpostos, proceder-se-á à abertura dos Envelopes Proposta Comercial.  
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6.11 Na ocorrência de adiamento dos trabalhos o reinício dar-se-á com a identificação dos representantes, de 

acordo com os subitens 6.2 e 6.2.1. Na hipótese de tratar-se do mesmo representante já identificado, a este bastará exibir 

documento de identidade fé pública.  

7.12 O representante de licitante presente ao ato que tiver intenção de interpor recurso diante de sua insatisfação 

decorrente de decisões da Comissão Permanente de Licitação, deverá pedir o registro em ata de suas intenções, 

apresentando no prazo de 05 (cinco) dias úteis os memoriais, conforme prescreve o inciso I do art. 109 da Lei 8.666/93.  

6.13 Ao proponente licitante que não constituir representante será concedido o prazo de 05 (cinco) dias a contar da 

data da ata, conforme prescreve o inciso I do art. 109 da Lei 8.666/93, devendo os recursos serem dirigidos à Autoridade 

Máxima Municipal, aos cuidados da Comissão Permanente de Licitação.  

6.14 Findo os trabalhos de análise documentação, a Comissão Permanente de Licitação, determinará o registro em 

ata dos eventuais proponentes inabilitados bem como os devidamente habilitados em decorrência da regularidade da 

documentação apresentada.  

 

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO  

7.1 No julgamento das Propostas de Preços será levado em consideração o tipo de licitação “Menor Preço”, tendo 

como critério de julgamento por “Preço Global”.  

7.2 Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que não atenderem às especificações e às exigências contidas 

no presente instrumento convocatório/edital e seus anexos, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos ou 

manifestamente inexequíveis, consoante o disposto no art. 48 da Lei nº 8.666/93, em observância aos valores previstos na 

planilha de orçamento discriminativo, a qual define o valor global máximo que o Município se propõe a pagar, em observância 

ainda ao detalhado no subitem 3.2 deste instrumento convocatório/edital.  

7.2.1 Não será levada em consideração para efeito de julgamento, a proposta que contenha vantagem não prevista 

neste instrumento convocatório/edital.  

7.3 A critério da Autoridade Máxima Municipal, no caso de desclassificação de todas as propostas, poderão ser 

convocados os participantes para, no prazo de 8 (oito) dias úteis, apresentarem novas ofertas, em obediência ao disposto no § 

3º do artigo 48 da Lei nº 8.666/93.  

7.4 As propostas que atenderem às condições previstas no presente instrumento convocatório/edital e seus anexos 

serão ordenadas em ordem crescentes, segundo os preços globais propostos.  

7.5 No caso de absoluta igualdade de condições entre 2 (duas) ou mais Propostas de Preços, como critério de 

desempate, será assegurado o critério de sorteio, mediante prévia convocação de todos os licitantes que ofertaram preços em 

igualdade de valor, conforme estabelece o § 2º do artigo 45 da Lei nº 8.666/93.  

7.6 Será considerada vencedora a proponente licitante que apresentar a proposta com o menor preço global e 

desde que esta esteja de acordo com as especificações deste instrumento convocatório/edital e seus anexos.  
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7.7 A Comissão Permanente de Licitação após proceder ao Julgamento da presente li citação, submeterá o seu 

resultado à deliberação da Autoridade Máxima Municipal, com vistas à homologação e adjudicação do objeto da licitação, 

observados os respectivos prazos recursais.  

7.8 A decisão da Comissão Permanente de Licitação somente será considerada definitiva, após homologação 

realizada pela Autoridade Máxima Municipal, e as intimações dos respectivos atos serão precedidos nos termos da Lei nº 

8.666/93.  

7.9 Conhecida a proponente licitante vencedora, esta será convocada pela Administração pa ra assinatura do 

instrumento contratual dentro do prazo de validade da proposta, devendo a mesma proceder o ato de assinatura do 

instrumento no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data da notificação feita pela Administração, sob pena de decair do direito  

da contração e incorrer nas penalidades impostas no art. 81 da Lei 8.666/93, facultando ainda à Administração o direito de 

convocar os licitantes remanescentes, nos termos do art. 64 da supracitada lei, para celebração do contrato, não se aplicando 

a este as penalidades impostas pela Lei de licitação em decorrência da recusa de assinatura.  

7.10 No ato da assinatura do instrumento contratual será expedida a ordem de execução da obra, devendo o 

contratado iniciar a execução da obra, no prazo máximo de 07 (sete) dias a contar da data da emissão da ordem de serviço, 

sob pena de decair do direito na execução da obra, objeto do futuro contrato administrativo, sem prejuízo das sanções 

previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93, e a Autoridade Máxima Municipal gozará do direito de convocar os licitantes 

remanescentes, nos termos do art. 64 e seus parágrafos, não se aplicando ao licitante remanescente as sanções previstas no 

art. 81 da Lei 8.666/93.  

7.11 Consoante disposição da Lei nº 8.666/93, a Autoridade Máxima Municipal, caso tenha conhecimento posterior 

ao julgamento da licitação sobre atos ou fatos que desabonem a idoneidade financeira, técnica ou administrativa da 

adjudicatária, mediante despacho fundamentado, poderá desclassificar a licitante vencedora da presente licitação, mesmo já 

tendo ocorrido à assinatura do “Termo de Contrato”, ou a entrega da “Nota de Empenho”, sem que caiba à mesma o direito à 

indenização ou ressarcimento, e sem prejuízo de aplicação das sanções cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

  

8. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO  

8.1 Por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, a Autoridade Máxima Municipal poderá revogar a presente licitação, devendo anulá-la por 

ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  

8.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato e não gera obrigação de indenizar, ressalvado o 

disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei nº 8.666/93.  

8.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa;  

 

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
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9.1 Dos atos praticados por membros da Comissão Permanente de Licitação ou por servidores da Administração 

caberão recursos, dento do prazo de 5 (cinco) dias úteis conforme prescreve o inciso I do art. 109 da Lei 8.666/93, a contar da 

intimação do ato ou da lavratura da Ata, nos casos de:  

a) Habilitação ou inabilitação do licitante;  

b) julgamento das propostas comerciais;  

c) anulação ou revogação da licitação;  

d) rescisão do contrato ou instrumento equivalente, a que se refere o art. 79, inciso I, da Lei nº 8.666/93;  

e) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.  

9.2 Caberá Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, da intimação da decisão relacionada com o objeto da 

licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico.  

9.3 Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, de decisão (indicar a autoridade, conforme o caso), 

na hipótese do parágrafo 3º do art. 87 da Lei nº 8.666/93.  

9.4 A intimação dos atos referidos no subitem 12.1, alíneas “a, b, c, d”, excluídos os relativos à advertência e multa 

de mora, será feita mediante publicação no quadro de avisos da Prefeitura, salvo para os casos previstos nas alíneas “a, b”, se 

presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta 

aos interessados e consignada em Ata.  

9.5 O recurso previsto nas alíneas “a, b” do subitem 12.1, terá efeito suspensivo, podendo a Autoridade Máxima 

Municipal, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos.  

9.6 Interposto o recurso por algum licitante, o fato será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data do seu recebimento.  

9.7 Os recursos deverão ser manifestados por escrito, dirigido à Autoridade Máxima Municipal em atenção da 

Comissão Permanente de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, à Autoridade Máxima Municipal, devendo, neste caso, a decisão ser 

proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento de recurso, sob pena de responsabilidade.  

9.8 Decairá do direito de impugnar perante à Administração, os termos desta licitação, aquele que aceitando-o sem 

objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não 

terá efeito de recurso.  

 

10. DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, DA ORDEM DE SERVIÇO E DAS MEDIÇÕES.  

10.1 - Do Contrato Administrativo  

10.1.1 Uma vez adjudicado o objeto e homologado o resultado, a Contratante convocará a Adjudicatária para que, 

dentro de 05 (cinco) dias úteis, apresente-se para assinar o Contrato Administrativo, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal n° 8.666/93. Presume-se a desistência da 

Licitante de celebrar Contrato quando, esgotado o prazo respectivo estipulado para sua celebração, não tenha ocorrido à 

aposição de assinatura de seus representantes legais no instrumento formal do Contrato.  
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10.1.2 No ato da assinatura do futuro contrato administrativo, a adjudicatária deverá apresentar cópia do 

instrumento de caução do contrato de execução da obra, correspondente a 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor da 

contratação, através caução em dinheiro em nome da Prefeitura Municipal de Ibiaí/MG, Banco 104, agência n° 0609 Conta 

Corrente n° 46-9, Operação: 006 ou ou através carta de fiança bancária, seguro garantia ou através qualquer das modalidades 

elencadas no § 1° do art. 56 da Lei Federal 8.666/93, acompanhada da documentação legal de comprovação de vínculo do 

profissional técnico (engenheiro), e da respectiva ART, o qual será responsável pelo acompanhamento das obras.  

10.1.3 Consideram-se como parte integrante do Contrato Administrativo, os termos deste instrumento 

convocatório/edital e seus anexos, da proposta comercial de preços, bem como os demais elementos concernentes à licitação 

que servirem de base ao processo licitatório.  

10.2 - Da Ordem de Serviço  

10.2.1 Uma vez celebrado o contrato administrativo, a contratada receberá a Ordem de Serviço, em conformidade 

com os ditames legais, devendo a mesma iniciar a execução da obra no prazo máximo de 07 (sete) dias a contar da data do 

recebimento da citada ordem, onde o não cumprimento do prazo previsto acima, decorrente de desistência da contratada na 

execução da obra, ou por motivo a ele atribuível, importará na imediata execução da caução de garantia de contrato, além da 

aplicação de sanções previstas nos artigos 81 e 87 da Lei no 8.666/93;  

10.3 - Das Medições  

10.3.1 A emissão das medições será elaborada pela contratada preferencialmente a cada 30 (trinta) dias a contar da 

data do início das atividades conforme ordem de serviços, e em conformidade com o detalhado o cronograma físico financeiro;  

10.3.2 Uma vez elaborada cada medição, pela contratada, a mesma deverá encaminhá-la para a fiscalização 

objetivando a confirmação da regularidade da respectiva medição.  

10.3.3 No caso de não aceitação da medição realizada, o engenheiro responsável pela fiscalização devolverá à 

“Contratada” para retificação, devendo emitir nova medição no prazo de 02 (dois) dias e reapresentá-la à fiscalização a qual 

terá o prazo de 02 (dois) dias para confirmar ou não o aceite.  

10.3.4 Em caso de conflito, no tocante a aceite da medição as partes elegerão um medidor, correndo a despesa à 

conta do perdedor.  

11.3.5 Uma vez concluso os trabalhos de aprovação da medição a mesma deverá conter o visto do Secretário 

Municipal de Obras, ratificando os trabalhos da fiscalização e só então a “Contratada” estará apta para a emissão da 

respectiva nota fiscal/fatura, conforme detalhado no item 17 deste instrumento e em observância aos ditames do contrato 

administrativo.  

 

11. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES  

11.1 - Do Contratante  

11.1.1 Constituir servidor devidamente habilitado para acompanhamento e fiscalização da obra, preferencialmente 

com graduação em engenharia civil, com poderes para notificar à contratada para tomada de providencias corretivas inerentes 

a qualquer irregularidade apontada.  
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11.1.2 O Contratante se obriga a pagar a futura contratada o valor da nota fiscal emitida em conformidade com a 

medição apresentada, e em observância ao cronograma físico financeiro, até o 10° (décimo) dia a  contar da data da nota 

fiscal, devidamente empenhada.  

11.1.3 O pagamento das respectivas medições, em conformidade com o cronograma físico-financeiro, será efetuado 

pela Tesouraria do Município, através depósito bancário (TED) em nome da futura contratada, em observância ao prazo e 

condições descritas no subitem e mediante apresentação das certidões de regularidade fiscal.  

11.1.4 Notificar extrajudicialmente a futura Contratada e aplicar as sanções legais em decorrência do declínio na 

qualidade dos serviços e ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a gerar prejuízos ao erário.  

11.1.5 Notificar extrajudicialmente e exigir da futura Contratada a substituição de qualquer funcionário desta que não 

tenha habilidade devidamente comprovada para a execução dos serviços e ou que venha a apresentar conduta que contraria 

aos bons costumes e a boa vizinhança.  

11.2 - Da futura Contratada  

11.2.1 A futura contratada deverá apresentar no ato da assinatura do contrato administrativo ao Contratante 

documentação legal comprovando que o engenheiro responsável pela execução da obra, faz parte do seu quadro de 

funcionários ou mediante apresentação de contrato formal celebrado com o mesmo, conforme prescreve a legislação 

pertinente.  

11.2.1 Executar a obra, em conformidade com os ditames deste instrumento convocatório/edital, planilha 

orçamentária, cronograma físico financeiro, projetos, plano de trabalho, memorial descritivo e demais anexos e, em 

conformidade com o descrito no anexo I – termo de referencia e as avenças descritas no anexo II - minuta do contrato 

administrativo, observando ainda que o prazo para o término da execução da obra, será de até 04 meses sob pena de incorrer 

em multa pecuniária por atraso na conclusão da obra.  

11.2.2. Empregar na execução da obra, mão de obra qualificada, devendo toda e qualquer contratação de mão de 

obra ser efetuada em conformidade com as exigências legais do Ministério do Trabalho e Previdência Social, isentando o 

Município de Ibiaí de quaisquer corresponsabilidade.  

11.2.3. Manter sinalização de segurança nos locais de execução das obras objetivando evitar acidentes com 

transeuntes, avocando para si toda e qualquer responsabilidade no cumprimento das normas atinentes à segurança, higiene e 

medicina no trabalho.  

11.2.4. Manter no local da obra o livro de registro de ocorrência, com disponibilidade à fiscalização para registro de 

eventuais ocorrências que tenha o cunho exigir providências corretivas objetivando evitar prejuízos ao Erário, bem como 

buscando resguardá-lo de quaisquer fato superveniente em decorrência da execução da obra.  

11.2.5. Empregar nos serviços, por sua conta e risco somente material de primeira qualidade em conformidade com 

o descrito no memorial descritivo, plano de trabalho e planilhas orçamentárias e projeto arquitetônico e em observância as 

normas da ABNT.  
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11.2.6 Manter cópia de toda documentação dos funcionários na obra, para fins fiscalização de órgãos competentes, 

para tanto todos os profissionais contratados para a prestação dos serviços na obra deverá ser em conformidade com a 

CLT/MTPS.  

11.2.7 Independentemente da fiscalização feita por servidor do Contratante, a futura Contratada é a única e 

exclusiva responsável por danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, bem como a seus funcionários, 

em decorrência da execução da obra, sem quaisquer ônus para o Contratante.  

11.2.8 Disponibilizar à seus funcionários, todos os equipamentos de proteção individual (EPI), em conformidade com 

as exigências legais, isentando o Contratante de qualquer fato superveniente.  

11.2.9 Para cumprimento do subitem 12.2.3, obriga-se a futura Contratada a apresentar ao Contratante, até 15 

(quinze) dias a contar da assinatura do futuro contrato administrativo, relação de nomes e registro dos profissionais de seu 

serviço especializado em Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT e, mantendo nos serviços quadro informativo de 

eventuais acidentes de trabalho, bem como envio mensal de cópia do quadro estatístico de acidentes, para disponibilidade da 

fiscalização.  

11.2.10 Elaborar planilha de medição em observância ao número de medições previstas no Cronograma físico 

financeiro e emitir nota fiscal somente após a sua aprovação pela fiscalização e aceite da Secretaria Municipal Obras, 

conforme detalhado no item 13 (treze) deste instrumento convocatório/edital.  

11.2.11 Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade com o que 

prescreve o § 1° do art. 65 da Lei 8.666/93.  

11.2.12 Dar garantia mínima de 05 (cinco) anos da execução das obras de construção da obra, objeto da presente 

licitação.  

11.2.13 A futura contratada de posse da cópia do “Contrato Administrativo”, devidamente assinado pelas partes 

deverá registrar a obra no CREA/MG bem como deverá apresentar o instrumento supracitado junto a Receita Federal do Brasil 

para a obtenção da CEI e apresentar cópia deste instrumento junto ao Departamento de Licitação para gozar do direito ao 

recebimento do pagamento inerente a primeira medição.  

11.2.14 A futura contratada ao assinar o “Contrato Administrativo” reconhece que não poderá diminuir o ritmo de 

execução da obra nem suspender a sua execução, com alegações no atraso de pagamento, exceto se o pagamento por parte 

da Administração for superior a 90 (noventa) dias conforme estabelece o art. 78, inciso XV da Lei Federal de Licitação nº 

8.666/93, sob pena de incorrer nas sanções descritas no art. 87 da supracitada Lei Federal.  

 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1 A despesa decorrente da execução da presente licitação correrá à conta da dotação orçamentária nsº: 

15.452.0022.3084 Construção de Rede de Iluminação Pública 410.000,00 44905100 Obras e Instalações 

1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0438  

 44905100 Obras e Instalações 1754000000 Recursos de Operações de Crédito 0439  

13. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO  
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13.1 O prazo de vigência do futuro contrato administrativo será de 12 doze meses a contar da data da sua 

assinatura, objetivando resguardar o prazo para pagamento de medições, considerando que a obra deverá ser concluída no 

prazo de 04 (quatro) meses, em conformidade com o número de medições descritas no cronograma físico financeiro.  

13.2 O futuro contrato administrativo poderá ter prazo prorrogado a critério exclusivo do Contratante, em 

conformidade com o prescrito no art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

14. DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL/FATURA E DO PAGAMENTO  

14.1 - Das Notas Fiscais  

14.1.1 Uma vez aprovada da medição pela fiscalização e diante do aceite da Secretaria Mun icipal de Obras, a 

contratada estará apta a emitir a respectiva nota fiscal/fátua, devendo ser descrito no dorso da mesma o numero do processo 

licitatório, da tomada de preços e do contrato administrativo, bem como detalhar os valores em conformidade com o  que 

prescreve a instrução normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2.009, devendo ser informado na nota fiscal o numero da 

CEI, anexado junto a respectiva nota fiscal o resumo da folha de pagamento e as guias de recolhimento do INSS inerente ao 

mês que originou a elaboração da medição e neste caso deverá descrever ainda no dorso da referida nota fiscal a expressão 

“não reter encargos INSS”, onde o não cumprimento das obrigações supra citada a contratada ensejará na retenção dos 

encargos pelo Contratante conforme estabelece a citada instrução normativa.  

14.1.2 No caso da Contratada não apresentar a nota fiscal em conformidade com o descrito no subitem 14.2.1 a 

Tesouraria Municipal procederá à devida retenção do encargo, conforme prescreve a instrução normativa e procederá ao 

recolhimento, mediante entrega da guia devidamente quitada, à contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data 

do pagamento da nota fiscal/fatura.  

14.1.3 As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela Contratada, contra a Prefeitura Municipal de Ibiaí/MG, e, 

entregues à Secretaria Municipal de Obras acompanhada da respectiva medição aprovada pela fiscalização em tempo hábil, 

para autorização do pagamento, para encaminhamento ao setor de contabilidade para o devido empenho e posterior envio a 

Tesouraria do Município para o devido pagamento.  

14.1.4 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente, e seu vencimento 

ocorrerá até o 10° (décimo) dias após a data de sua reapresentação.  

14.2 - Do pagamento  

14.2.1 O pagamento de cada medição será efetuado pela Tesouraria do Município, através depósito bancário (TED) 

em nome da contratada até o 10° (décimo) dia a contar da data da nota fiscal devidamente empenhada.  

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

15.1 Pela recusa injustificada em assinar o termo contratual ou em retirar o documento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido, será aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, não se aplicando a mesma, à 

empresa remanescente, em virtude da não aceitação da primeira convocada.  
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15.2 Pelo descumprimento das condições estabelecidas no ajuste contratual ou pelo atraso injustificado na 

conclusão da obra, a contratada fica sujeita às seguintes penalidades:  

15.2.1 Pelo atraso injustificado no término da execução da obra objeto da licitação:  

a) Até 15 (quinze) dias, multa de 0,03% (zero vírgula zero três por cento) sobre o valor global da obrigação, objeto 

do contrato administrativo, por cada dia de atraso;  

b) Superior a 15 (quinze) dias, multa de 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) sobre o valor global da obrigação, 

objeto do contrato administrativo, por cada dia de atraso que se exceder ao previsto na alínea “a”;  

c) Pela inexecução total ou parcial do ajuste, multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor global da 

obrigação assumida, objeto do contrato administrativo, devendo as multas pecuniárias serem recolhidas aos cofres públicos do 

Município Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data da notificação, onde a não quitação do débito no prazo, 

será objeto de lançamento na divida ativa e será executada a divida através vias judiciais.  

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

16.1 É facultado à Comissão Permanente de Licitação promover quaisquer diligências ou solicitar esclarecimentos 

necessários a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar 

originalmente na proposta.  

16.2 É permitida a subcontratação parcial ou total do objeto desta licitação, desde que a contratada oficialize ao 

Contratante das suas pretensas e desde que a subcontratação tenha sido acordado pela Autoridade Máxima Municipal.  

16.3 Havendo concordância na subcontratação, a empresa subcontratada deverá comprovar a habilitação técnica 

exigida no presente instrumento, tendo como condição inarredável a total responsabilidade do contratado em todo e qualquer 

assunto atinente a execução da obra, objeto do contrato administrativo, de forma a isentar toda e qualquer responsabilidade do 

município em face da concordância da subcontratação.  

16.4. A critério da Administração esta licitação poderá ter os seus quantitativos reduzidos ou aumentados, de acordo 

com o § 1° do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.  

16.5. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste instrumento 

convocatório/edital, sujeitando-se a licitante as sanções previstas nos artigos 87 e 88 da Lei nº 8.666/93.  

16.6 Findo o término da execução da obra, objeto do contrato administrativo, será elaborado termo de recebimento 

provisório da obra com validade de 60 (sessenta) dias desde que atendidas todas as exigências corretivas apontadas pela 

Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos.  

16.7 Findo o prazo previsto no subitem 12.7, será elaborado termo de recebimento definitivo da obra.  

16.8 O recebimento definitivo não isenta a Contratada da responsabilidade de proceder por sua conta e risco os 

devidos reparos nos serviços, diante de fato superveniente que venha a ocorrer no prazo de 60 (sessenta) dias em detrimento 

de irregularidade ou qualidade da obra.  

16.9 A futura contratada deverá dar garantia de execução da obra com prazo não inferior a 5 (cinco) anos.  
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16.10 A restituição da caução de garantia de execução da obra, será efetuada integralmente, mediante solicitação 

da Contratada, até o 10° (décimo) dia a contar da data da celebração do termo de recebimento definitivo da obra, conforme 

prescreve o subitem 16.8 deste instrumento convocatório/edital.  

 

17. DA VINCULAÇÃO  

17.1 Além dos instrumentos deste edital e seus anexos, as partes ficam vinculadas aos termos da Lei Federal de 

Licitação nº 8.666/93 e suas alterações.  

 

18. DA PUBLICAÇÃO  

18.1 Todos os atos administrativos decorrentes desta licitação serão publicados no quadro de Aviso localizado no 

hall de entrada da Prefeitura, exceto o termo de homologação e o extrato do futuro contrato administrativo, instrumentos estes 

que além do mesmo ser publicado no quadro de aviso, os mesmos serão publicados no Diário Oficial da União , no Diário 

Oficial do Estado, publicação esta a ser efetuada pela Administração Municipal, tornando o ato público, conforme 

determinações legais.  

 

19. DOS ANEXOS  

19.1 Fazem parte integrante do presente instrumento convocatório/edital os seguintes anexos:  

a) Anexo I – Projeto Básico;  

                 b) ANEXO II ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E MEMORIAL DESCRITIVO  

c) Anexo III - Minuta do Contrato Administrativo;  

d) Anexo III - Declaração de conhecimento dos ditames do instrumento convocatório/edital e seus anexos;  

e) Anexo IV - Declaração do cumprimento do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal;  

f) Anexo V - Declaração de inexistência de inidoneidade para contratação com a Administração Publica;  

g) Anexo VI – Declaração de visita ao local da obra;  

h) Anexo VII - Declaração de disponibilidade de equipamentos.  

i) Anexo VIII - Dados mínimos do atestado para comprovação de capacidade técnica;  

j) Anexo IX – Projeto Básico;  

k) Anexo X- Planilha de orçamento discriminativo;  

l) Anexo XI - Cronograma físico-financeiro;  

 

20. DO FORO  

20.1 Fica eleito o foro da Comarca de Coração de Jesus/MG, para dirimir quaisquer questões decorrentes da 

presente licitação, sob renúncia de qualquer outro.  
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20.2 O edital encontra-se disponível no sítio http://ibiai.mg.gov.br/editaislicitacoes e será fornecida gratuitamente no 

horário das 08h as 12h e das 14h as 17h, na sede da Prefeitura Municipal e fornecido através do e-mail: 

setordelicitacao.ibiai@hotmail.com. 

 Quaisquer informações ou esclarecimentos relativos a este Instrumento serão prestados pelo setor Licitação 

através e-mail: setordelicitacao.ibiai@hotmail.com ou diretamente na sede do Município – Departamento de Licitações.  

 

Prefeitura Municipal de Ibiaí (MG), 18 de dezembro de 2023. 

 

 

 

________________________________________ 

Sandra Maria Fonseca Cardoso 

Prefeita Municipal 

 

http://ibiai.mg.gov.br/editaislicitacoes
mailto:setordelicitacao.ibiai@hotmail.com
mailto:setordelicitacao.ibiai@hotmail.com
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 09/2023 

PROCESSO Nº. 079/2023 

 

SINTESE DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE EXTENSÃO DE REDE 

ELÉTRICA TRIFÁSICA DE 13,8 KV COM INSTALAÇÃO DE TRANSFORMADORES NO “DISTRITO DE BOM JESUS DA 

VEREDA”. 

 

1. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DA OBRA  

a) A descrição detalhada da execução da obra e dos serviços encontra-se no memorial descritivo, na planilha de orçamento discriminativo, 

cronograma físico financeiros, nos projetos e no plano de trabalho.  

 

2. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO  

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR GLOBAL 

01 01 SERVIÇO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE 

EXTENSÃO DE REDE ELÉTRICA 

TRIFÁSICA DE 13,8 KV COM 

INSTALAÇÃO DE TRANSFORMADORES 

NO “DISTRITO DE BOM JESUS DA 

VEREDA”. 

R$ 384.550,64 

Atenção Srs. Licitantes>> O valor global descrito acima é o valor máximo em que o Município se limita a pagar por conta da execução da obra 

objeto desta licitação. 

 

3. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

4.1 A dotação orçamentária para atendimento às despesas decorrentes será a seguinte:  

15.452.0022.3084 Construção de Rede de Iluminação Pública 44905100 Obras e Instalações 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0438 

10.000,00 44905100 Obras e Instalações 1754000000 Recursos de Operações de Crédito 0439  

 

4 DA VIGENCIA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO  

4.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) dias a contar da data da sua assinatura.  

4.2 O futuro contrato administrativo poderá ter sua vigência prorrogada a critério exclusivo do Contratante em observância aos ditames do art. 57 da Lei 

8.666/93.  

 

5. DISPOSIÇÕES GERAIS  

5.1 Todas as despesas diretas e indiretas, tais como custo com mão-de-obra, acrescido dos respectivos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

materiais e equipamentos que se fizerem necessário na execução das obras objeto da presente licitação, deverão fazer part e da proposta de preços.  

5.2 A futura empresa contratada quando couber, deverá dar pre ferência na contratação de mão de obra e de serviços disponibilizada no Município de 

Ibiaí/MG.  

5.3 A execução da obra objeto desta licitação deverá ser concluída no prazo de até 04 (quatro) meses a contar da data da ordem de serviços.  
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5.4 A elaboração de medição de serviços, será preferencialmente elaborada a cada período de 30 (trinta) dias, e em conformidade com a programação 

definida no cronograma físico financeiro.  

 

6. DO PAGAMENTO  

6.1 O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município, mediante depósito bancário (TED) em nome da futura contra tada, até o 10° 

(décimo) dia a contar da data da nota fiscal, devidamente empenhada e acompanhada da medição devidamente  aprovada pela fiscalização e pela 

Secretaria Municipal de Obras e mediante apresentação das certidões de regularidade fiscal e trabalhista. 

 

7. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  

7.1 Constituir através da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, servidor devidamente qualificado (engenheiro civil), para os procedimentos de 

fiscalização e acompanhamento da execução da obra objeto da presente licitação. 

7.2 Notificar, formalmente à futura Contratada quaisquer irregularidades encontradas na execução dos serviços quando este declinar de qualidade e ferir 

as avenças do futuro contrato administrativo.  

7.3 Efetuar o devido pagamento à contratada dentro dos prazos avençados no futuro contrato administrativo, mediante nota fiscal devidamente empenhada 

e acompanhada da respectiva medição aprovada pela fiscalização de obras e em observância ao descrito no instrumento convocatório/edital.  

 

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

8.1 Executar a obra objeto da presente licitação, com qualidade, celeridade e em observância às normas da ABNT, por sua conta e risco, e em 

conformidade com descrito no instrumento convocatório/edital, ao detalhado no memorial descritivo, na planilha orçamentária, no cronograma físico 

financeiro e de acordo com o projeto arquitetônico devidamente aprovado em observância ainda aos ditames da Lei Federal nº 8.666/93.  

8.2 Avocar para si todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução da obra, dentre elas custas com mão de obra, acrescida dos respectivos 

encargos sociais e trabalhista, custas com alimentação, hospedagem, segurança, bem como custos com o fornecimento de materiais que se fizerem 

necessários, bem como eventuais equipamentos e máquinas, isentando o Município contratante de qualquer despesa adicional.  

8.3 Reparar os danos causados ao Contratante ou a Terceiros em decorrência da execução das obras e ou emprego de materiais de má qualidade, 

isentando o Município de qualquer fato superveniente.  

8.4 Empregar na execução dos serviços, por sua conta e risco, mão de serviços devidamente contratada em conformidade com os ditames da 

Consolidação das Leis do Trabalho e dentro das demais exigências do Ministério do Trabalho, fornecendo a todos os funcionários equipamentos de 

segurança individual (EPI), de forma a eximir o Município Contratante de qualquer corresponsabilidade em decorrente de fato superveniente.  

8.5 A futura contratada deverá emitir medições em observância aos limites de valores detalhados no cronograma físico financeiro e con cluir a execução 

das obras no prazo de 04 (quatro) meses a contar da data da ordem de serviço. 

8.6 A futura Adjudicatária ao assinar o “Contrato Administrativo” reconhece que não poderá diminuir o ritmo de execução da obra nem suspender a sua 

execução, com alegações no atraso de pagamento, exceto se o pagamento por parte da Administração for superior a 90 (noventa) dias conforme 

estabelece o art. 78, inciso XV da Lei Federal de Licitação nº 8.666/93, sob pena de incorrer nas sanções descritas no art. 87 da supracitada Lei Federal. 

8.7 Dar garantia mínima de 05 (cinco) anos da execução da obra de construção da Quadra Poliesportiva. 

8.8 Concluir a obra no prazo avençado sob pena de incorrer em penalidades legais na ocorrência do atraso, em conformidade com o d etalhado na minuta 

do contrato administrativo. 

8.9 Dar garantia mínima de 05 (cinco) anos da execução da obra, objeto da presente licitação.  

8.10 Concluir a obra no prazo avençado sob pena de incorrer em penalidades legais na ocorrência do atraso, em conformidade com o detalhado na minuta 

do contrato administrativo.  

 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

A Proponente Licitante, vencedora do certame que for convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, e que se recusar 

injustificadamente a celebrar o contrato administrativo, apresentar pendências junto aos cadastros da Administração  Pública, deixar de entregar ou 
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apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 

defesa, sujeitar-se às penalidades descritas no instrumento convocatório/edital e minuta do contrato, em conformidade com o que prescreve a Lei 

8.666/93. 

 

Prefeitura Municipal de Ibiaí, dezembro de 2023. 
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ANEXO II 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E MEMORIAL DESCRITIVO  

TOMADA DE PREÇOS Nº. 09/2023 - PROCESSO Nº. 079/2023 

SINTESE DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE EXTENSÃO DE REDE 

ELÉTRICA TRIFÁSICA DE 13,8 KV COM INSTALAÇÃO DE TRANSFORMADORES NO “DISTRITO DE BOM JESUS DA 

VEREDA”. 

 

 DISTRITO DE BOM JESUS DA VEREDA IBIAÍ – MG.  

INTRODUÇÃO O presente projeto elétrico é destinado ao fornecimento de energia elétrica ao Loteamento denominado “DISTRITO DE BOM JESUS D A 

VEREDA”, localizado na zona rural no município de Ibiaí - MG, de propriedade do MUNICÍPIO IBIAÍ, o qual será ligado ao sistema através de um circuito 

de rede de alta tensão, classe 13,8 kV existente nas imediações do mesmo, conforme liberação de carga. O “DISTRITO DE BOM JES US DA VEREDA” 

não terá iluminação pública. 2.0 - NORMAS E LIMITAÇÕES Sua elaboração foi efetuada obedecendo às ND’s CEMIG – ND 3.1, ND 2.1, ND 2.9 e ND 2.7. 

3.0 – CRITÉRIOS DE PROJETO Os critérios básicos adotados na elaboração deste projeto foram seguintes: 1 – Toda a rede de distribuição de energia 

elétrica (RDU) MT e BT deste Atendimento será respectivamente aérea sendo Rede Protegida na Média Tensão e Rede Isolada na Ba ixa Tensão. 2 – 

Considerando para efeito da capacidade dos transformadores uma diversificação da dema nda de 1,0 KVA para os lotes com área até 400m², 1,5 KVA para 

os lotes com área entre 400m² e 600m², 2,5 KVA para os lotes com área superior a 600m² .  

3 – O coeficiente de queda de tensão utilizado para cálculo da queda de tensão nos circuitos dos transformadores estão de acordo com a ND 3.1. 4 – Os 

Calculos de esfoços mecanicos e trações estão conforme as ND 2.9. 5 – As listas de materiais foram elaboradas observando-se as composições das 

estruturas apresentadas nas ND 3.1, ND 2.1, ND 2.9 e ND 2.7 tanto para Rede de Media Tensão Protegida quando Rede de Baixa Tensão Isolada. 3  

4.0 – O PROJETO (CIRCUITOS DE MT E BT) Os postes empregados serão de concreto armado, seção circular CC e duplo T DT, com alturas e  

respectivos esforços de 11/300, 11/600, 12/300, 12/600 e e 12/1000. Deverão ser instalados nos locais definidos no projeto, junto ao meio fio, seguindo as 

recomendações normativas. Os isoladores das estruturas na rede MT Protegida deverão ser do tipo polimérico, confeccionadas em  resina termofixa ( 

resina epóxi, vinil éster ou poliéster ), destinadas as rede aéreas de distribuição de energia elétrica. Devem ter acabamento liso e  uniforme, sem cantos 

vivos, reentrâncias, arestas cortantes ou rebarbas, principalmente nos pontos de injeção do material. Os mate riais empregados na fabricação devem ser de 

boa qualidade, não propagantes de chamas, resistentes aos raios ultravioletas, a impactos mecânicos e à ação de agentes corro sivos, com marcas de 

fabricantes homologados pela e dentro dos prazos de validade. Os cabos a serem utilizados na baixa tensão serão isolados multiplexados, 

autosustentados, constituídos por 3 condutores fase de alumínio, com isolação sólida extrudada de polietileno reticulado(XLPE), tensão 0,6/1 kv, dispostos 

helicoidalmente em torno de um condutor neutro em liga de alumínio-CAL. Serão coloridos ou marcados conforme faseamento e condutor mensageiro 

(neutro) nu em alumínio-liga (CAL) na mesma bitola do condutor fase, sendo para os barramentos dos transformadores, cabos de seções transversais de 

70mm², e para as demais extensões. Os cabos a serem utilizados na rede MT 13,8 kV Protegida serão cobertos com polietileno re ticulado (XLPE 90ºC) 

para 15 kV, bloqueados, compactados, resistente ao trilhamento elétrico e ao intemperismo, com condutores f ase constituídos por fios encordoados de 

alumínio de seção 50 mm². Para sustentação será instalado o cabo mensageiro de aço AR, 9,5mm e espaçadores losangulares auto -travantes em 

quantidade conforme critério da ND 2.9. As estruturas utilizadas para este ca bo serão as indicadas na norma ND 2.9.. Os diversos tipos de cabos e 

acessórios deverão ser instalados nos locais definidos no projeto utilizando -se técnicas apropriadas a cada tipo de material. A tensão secundária nos 

bornes do (s) transformadores é de 220 volts entre fases e 110 volts entre fase e neutro. 4 5.0 – ATERRAMENTO Foi projetado aterramento de toda a rede 

de distribuição aérea, de 200 em 200 m aproximadamente e nas subestações rebaixadoras em poste. O valor da resistência de ter ra não poderá 

ultrapassar a 90 Ohms em qualquer época do ano, conforme norma NBR-12971/93 - Aterramento.  

 

Montes Claros, 09 de outubro de 2023. 

 

 Renato Cristino Ferreira, CREA-227544/D 
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______________________________ 

Sandra Maria Fonseca Cardoso 

Prefeita Municipal de Ibiaí/MG 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 09/2023 

PROCESSO Nº. 079/2023 

 

PREÂMBULO  

 

Por este instrumento, o MUNICÍPIO DE IBIAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 16.899.700/0001 -08 com 

sede na Praça 31 de Março, nº 555, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sra. Sandra Maria Fonseca Cardoso, neste ato representado pela 

Secretaria, de ora em diante denominado simplesmente “Contratante”, e de outro a empresa..........( qualificar)..........., a seguir denominado “Contratada”, 

neste ato representada pelo Sr........(qualificar).................resolvem 

 

firmar o presente contrato administrativo para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE EXTENSÃO DE REDE 

ELÉTRICA TRIFÁSICA DE 13,8 KV COM INSTALAÇÃO DE TRANSFORMADORES NO “DISTRITO DE BOM JESUS DA VEREDA, em observância ao 

descrito no termo de referencia, em conformidade com o projeto básico, como detalhado no memorial descritivo, com as planilhas de orçamentos 

discriminativos, cronograma físico financeiro, em observância ao descrito n o instrumento convocatório/edital, no anexo I – projeto básico, e em 

conformidade com o projeto básico, como detalhado no memorial descritivo, com a planilha de orçamento discriminativo e cronograma físico financeiro e 

de acordo com o valor constante da proposta de preços, contratação esta com regime de execução indireta – empreitada por preço global, conforme 

prescreve o art. 6º da Lei 8.666/93, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Obras, objeto do Processo Licitatório nº 079/2023 Tomada de 

Preços nº 09/2023, sob a regência da Lei Federal n.º 8.666/93, suas alterações e, mediante a justificativa e as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE EXTENSÃO DE REDE ELÉTRICA TRIFÁSICA DE 13,8 KV COM 

INSTALAÇÃO DE TRANSFORMADORES NO “DISTRITO DE BOM JESUS DA VEREDA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO  

3.1 - Dos preços  

2.1.1 O Contratante pagará à Contratada, o valor global de R$ ......... .... (.............................), por conta da execução da obra conforme descrito na clausula 

primeira.  

2.1.2 O preço referido no subitem 2.1.1., inclui todos os custos e benefícios decorrentes de trabalhos executados, tais forne cimentos de todo o material 

empregado nos serviços, incluindo ainda custo com mão de obra, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, transporte, hospedagem, alimentação, 

veículos e equipamentos que se fizerem necessários e, demais despesas, de modo a constituírem a única e total contraprestação pela execução da obra 

objeto do presente contrato administrativo.  

 

3.2 - Do Pagamento  

2.2.1 O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município, através deposito bancário (TED) em nome da futura contratada, a té o 10° 

(décimo) dia a contar da data da emissão da nota fiscal/fatura, devidamente empenhada e acompanhada da planilha de medição, e em conformidade com 

o limite de valores previstos no cronograma físico financeiro, devidamente  atestada pela fiscalização e aprovada pela Secretaria Municipal de Obras.  

2.2.2 No ato do pagamento a Contratada deverá apresentar à Tesouraria cópia da CEI – Cadastro Específico do INSS, juntamente com as 

guias de recolhimentos inerente encargos sociais e trabalhistas, juntamente com o resumo da folha de pagamento correspondente ao mês da prestação da 
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obra, objeto da nota fiscal e medição apresentada, sob pena de retenção dos respectivos encargos e consequentemente desconto do pagamento da 

fatura, conforme estabelece a instrução normativa RFB n° 971, de 13.11.2009 e apresentação das certidões da Fazenda Federal, Estadual e Municipal, 

CNDT, INSS, FGTS.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS MEDIÇÕES DA OBRA E DA NOTA FISCAL  

3.1 As medições da obra deverão ocorrer preferencialmente a cada período de 30 (trinta) dias, a contar da data de emissão da ordem de serviço,  com 

fechamento preferencialmente no final de cada mês, em observância à programação de valores conforme descrito no Cronograma Físico Financeiro.  

3.2 A Contratada deverá efetuar a medição da obra executada, mediante presença do engenheiro responsável pela fiscalização dos serviços o qual terá o 

máximo de 02 (dois) dias para sua convalidação.  

3.3 No caso de não aceitação 

3.3 No caso de não aceitação da medição realizada, a fiscalização devolverá a p lanilha de medição à Contratada para retificação, devendo  emitir nova 

medição no prazo de 02 (dois) dias e posterior disponibilização à fiscalização, a qual terá o prazo de 02 (dois) dias para confirmar ou não o aceite, e 

consequentemente autorização para a emissão da nota fiscal para apreciação da Secretária Municipal de Obras.  

3.4 Em caso de conflito, as partes elegerão um medidor, correndo a despesa à conta do perdedor.  

3.5 As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela Contratada, contra a Prefeitura Municipal de Ibiaí/MG, devendo descrever no dorso das mesmas os 

valores em conformidade com a instrução normativa da Seguridade Social, e ser entregues à Secretaria Municipal de Obras, juntamente com cópia da 

medição, para encaminhamento ao setor de contabilidade para o devido empenho, ou seja, deverá ser destacado na nota fiscal o valor correspondente a 

materiais e equipamentos empregados e em separado o custo com a mão de obra que deverá espelhar em conformidade com a folha de pa gamento.  

3.6 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente, e seu vencimento ocorrerá até o 10° (décimo) dias após a data de 

sua reapresentação.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

4.1 O pagamento das notas fiscais seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, e só será efetuado mediante comprovação de 

regularidade das obrigações fiscais, trabalhistas e em especial junto ao INSS, relativamente à competência imediatamente anterior aquela a que se refere 

a remuneração auferida, sob pena de retenção de valore s oriundo com encargos a ser efetuado pela Tesouraria Municipal e repasse aos órgãos 

competentes, em conformidade com a instrução normativa RFB nº 971, de 13.11.2009.  

4.2 Dos pagamentos devidos à Contratada serão descontados os valores de multa ou eventua is débitos daquela para com o Contratante, referentes a 

qualquer contrato entre as mesmas partes, sem obrigatoriedade de prévio aviso.  

 

CLÁUSULA QUINTA - CRITÉRIO DE REALINHAMENTO DE PREÇOS E OU REAJUSTE EM DECORRÊNCIA DE ATRASO DE PAGAMENTO  

5.1 Por força da Lei Federal nº 10.192/2001, os preços poderão ser reajustados após a vigência contratual de 12 (doze) meses.  

5.2 Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por 

força de determinação governamental.  

5.3 A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação ocorrida entre o mês da assinatura do contrato e do 12º mês de execução do contrato, 

passando a vigorar o novo preço a partir do 13º mês.  

5.4 Conforme estabelecido no art. 78, inciso XV da Lei 8.666/93, e somente após decurso deste prazo, eventuais atrasos de pagamento de medição, o 

valor da medição será corrigido no índice de 0,03 (zero vírgula zero três por cento) por dia de atraso a contar dos 30 (trigésimo) dias da data da elaboração 

da medição.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO  

6.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária :  

15.452.0022.3084 Construção de Rede de Iluminação Pública 44905100 Obras e Instalações 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0438 

10.000,00 44905100 Obras e Instalações 1754000000 Recursos de Operações de Crédito 0439  
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA  

7.1 Este contrato entra em vigor na data de sua assinatura, encerrando-se no prazo de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura, ou seja, o presente 

contrato encerrar-se-á no dia ____/____/____.  

7.2 A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do Contratante, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, mediante termo aditivo ao contrato.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

8.1 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, eventual alteração decorrente de acréscimos ou supressões que se fizerem 

nos serviços conhecidos durante a execução da obra, de até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que preceitua o § 1º do art. 65 da Lei Federal 

nº 8.666/93.  

 

CLÁUSULA NONA - DA NOVAÇÃO  

9.1 Toda e qualquer tolerância por parte do Contratante na exigência do cumprimento do presente contrato, não constituirá novação, nem muito menos, a 

extinção da respectiva obrigação, podendo a mesmo ser exigida a qualquer tempo.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  

10.1 O Regime de Execução da presente obra é “Indireta – Empreitada por preço global”, conforme prescreve o art. 6º  da Lei 8.666/93.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  

11.1 O Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente 

contrato, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93.  

11.2 Fiscalizar e acompanhar a execução da obra, através servidor devidamente habilitado e credenciado pela Secretaria Municipal de Obras, Serviços 

Públicos.  

11.3 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação da obra, diligenciando nos casos que exigem providências 

corretivas.  

11.4 Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais, devidamente aprovadas, nos prazos avençados.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

12.1 Além das obrigações detalhadas no instrumento convocatório/edital e no anexo I – termo de referencia, a Contratada assume a obrigação de executar 

a obra objeto deste contrato administrativo, por sua con ta risco independentemente da fiscalização realizada por servidor do  Contratante, e em 

conformidade com o descrito no memorial descritivo, projeto arquitetônico, planilha orçamentária, cronograma físico, mantendo ainda na direção da obra de 

forma ininterrupta, profissional (engenheiro) legalmente habilitado pelo CREA, na q ualidade de responsável técnico o qual será ainda seu preposto.   

12.2 Substituir, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, o pessoal cuja presença no local da obra for julgada inconveniente pela Secretaria Municipal de Obra, 

na pessoa do seu engenheiro responsável, incluindo-se o responsável pelos serviços.  

12.3 Analisar, do ponto de vista executivo, os documentos técnicos que ensejaram a licitação e que ensejaram este contrato administrativo e comunicar à 

Secretaria Municipal de Obras que será a responsável pelos procedimentos de acompanhada da execução da obra devidame nte autorizada pela 

Secretaria Municipal de Governo, as discrepâncias, no prazo de 10 (dez) dias contados da data da assinatura deste Contrato Administrativo, sendo que, a 

comunicação não ensejará à Contratada, o direito de reclamar no futuro quaisquer pre juízos que julgar haver sofrido, quer administrativa ou judicialmente.  

12.4 Promover a organização técnica e administrativa da obra, objeto deste Contrato Administrativo, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 

acordo com os documentos e especificações que integram este instrumento, no prazo determinado.  

12.5 Conduzir os serviços em estrita observância com as normas de Legislação Federal, Estadual e Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo o local da obra sempre limpos e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
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12.6 Manter no local da obra o livro de ocorrências, e para uso exclusivo da Administração, um jogo completo de todos os documentos técnicos atinentes à 

segurança no trabalho.  

12.7 Concluir a execução da obra objeto deste contrato administrativo, no prazo de 04 (quatro) meses a contar da data da ordem de serviço, sob pena de 

incorrer a empresa futura contratada em penalidades legais.  

12.8 Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o estabelecido no instrumento convocatório/edital seus anexos e no presente 

instrumento contratual e os que apresentarem defeitos de material ou vício de construção, de acordo com a  legislação aplicável.  

12.9 Responder, civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que por dolo ou culpa no cumprimento do contrato venha direta ou 

indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados à Administração ou terceiros.  

12.10 Confeccionar, instalar ou preservar, às suas expensas, desde o início da obra, as placas e ou cavaletes de segurança, objetivando evitar acidentes, 

bem como eventuais placas de execução da obra para conhecimento público.  

12.11 Comunicar à Secretaria Municipal de Obra e Serviços Públicos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 

se verificar no local da obra.  

12.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Administração, por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local 

da obra, bem como aos documentos relativos aos serviços executados ou em execução.  

12.13 Paralisar, por determinação da fiscalização qualquer serviço que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens, mesmo de terceiros.  

12.14 Arcar com todos os custos das demolições, reparações e reconstruções que seja obrigado a fazer em consequência de negligência, imprudência ou 

imperícia no cumprimento de suas obrigações contratuais ou legais.  

12.15 Arcar com todos os custos inerentes a mão de obra, encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, tributária,  

administrativa e civil, decorrentes da execução da obra, isentando  o Contratante de qualquer corresponsabilidade.  

12.16 Fornecer por sua conta e risco, todo o material que se fizerem necessários na execução da obra, perquirindo uso de material de primeira linha e 

executar os serviços em conformidade com as normas da ABNT.  

12.17 Reserva-se à Contratada, o direito de sue empreitar os serviços, desde que esta avoque para si toda e qualquer responsabilidade pela execução da 

obra, objeto do presente contrato administrativo, devendo ainda, a subcontratada, assumir e enquadrar em todas as exigências descritas no instrumento 

convocatório/edital, seus anexos, ou seja a eventual empresa subcontratada, deverá proceder (proceder a contratação da mão de obra em conformidade 

com as exigências da CLT).  

12.18 O direito da subcontratação só será passível de ser pactuado mediante solicitação formal da Contratada, anexando ao instrumento (solicitação 

formal) a devida documentação da subempreiteira, dentre elas a regularidade para com o fisco a nível federal, estadual e municipal e, desde que, 

devidamente acordada pelo Contratante.  

12.19 A responsabilidade pela qualidade e presteza na execução da obra é única e total da Contratada, portanto, não há que se falar em 

corresponsabilidade, em face da concordância na subcontratação por parte do Contratante.  

12.20 Faz parte do presente instrumento de contrato administrativa a garantia da obra pelo um período de 5 (cinco) anos, conforme prescreve os ditames 

legais.  

12.21 Confeccionar, instalar e realização de manutenção de conservação da placa da obra por sua conta e risco, em conformidade com o modelo de placa 

disponibilizado pelo Contratante em observância ao detalhado na planilha orçamentária.  

12.22 Realizar por sua conta e risco todos os procedimentos de sinalização e iso lamento da obra, objetivando resguardar acidentes com transeuntes, 

isentando o município Contratante de qualquer corresponsabilidade em decorrência de fato superveniente por descumprimento das normas de segurança.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO  

13.1 O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei 

nº 8.666/93.  

13.2. Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei n. 8.666/93, à Contratante são assegurados os direitos previstos 

no art. 80, incisos I a IV, parágrafos 1º a 4º, da Lei citada.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO  

14.1 A fiscalização sobre a execução da obra objeto da presente licitação, será exercida por um servidor da Administração devidamente constituído, nos 

termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93.  

14.2 A fiscalização de que trata o item anterior não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante a terceiros, por qualquer 

irregularidade, ou em decorrência de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, inexistindo em 

qualquer circunstância, a corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos, confo rme prevê o art. 70 da Lei nº 8.666/93.  

14.3 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os materiais e serviços, se considerados em desacordo com os termos do presente 

contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

15.1 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nesta Licitação , erros ou atrasos na execução da obra e quaisquer outras 

irregularidades, o Contratante na pessoa de sua Autoridade Máxima Municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplica à adjudicatária as seguintes 

sanções:  

a) advertência;  

b) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Publica na esfera Municipal, Estadual ou 

Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos;  

c) declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto pendurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que a Contratante promova sua reabilitação.  

d) até 15 (quinze) dias, multa de 0,3% (Zero vírgula três por cento) sobre o valor global da obrigação, por dia de atraso;  

e) superior a 15 (quinze) dias, multa de 0,5% (Zero vírgula cinco por cento) sobre o valor global da obrigação, por dia de atraso;  

f) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor global deste contrato administrativo, no caso da Contratada não cumprir rigorosamente as avenças 

contratuais, salvo se por motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente.  

15.2 A sanção de advertência de que trata o subitem 15.1, alínea “a” poderá ser ap licada nos seguintes casos:  

a) descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados na execução do contrato;  

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento da obra da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 

grave.  

15.3 Pelo atraso ou descumprimento das notificações para regularização das falhas apontadas pela Contratante, a Contratada sujeitar-se-á à multa de 

mora de 0,3 (zero vírgula três por cento) ao dia sobre o valor global deste contrato administrativo, sem prejuízo das de mais sanções.  

15.4 O valor das multas referidas na alínea “d e f” do subitem 15.1 e 15.3 poderão ser descontados de qualquer fatura ou crédito existente.  

15.5 A penalidade estabelecida nas alíneas “a, b, c” do subitem 15.1, será da competência exclusiva da Autoridade Máxima Municipal.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  

16.1 Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº 8.666/93, com alterações introduzidas pela Lei nº 8.883/94, cujas 

normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqu i menção expressa.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DAS OBRAS  

17.1 A Contratada deverá solicitar, através de correspondência protocolada na Secretaria Municipal de Obras, o recebimento da obra, tendo a 

Administração através da Secretaria Municipal de Obra e Serviços Públicos o prazo de até 02 (dois) dias para lavrar o “Termo de Recebimento Provisório 

da obra”, o qual terá validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da sua emissão.  

17.2 O “Termo de Recebimento Provisório” somente será lavrado se todos os serviços de execução da obra estiverem concluídos e aceitos pela 

Administração Municipal e, quando em contrário, será lavrado o “Termo de Não Recebimento”, anulando a solicitação feita anteriormente, devendo a 

Contratada, após atendidas todas as exigências, solicitar novamente o recebimento da obra.  
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17.3 Decorridos os 60 (sessenta) dias do “Termo de Recebimento Provisório”, desde que  corrigidos eventuais defeitos surgidos neste período, a 

Administração através da Secretaria Municipal de Obras lavrará o “Termo de Recebimento Definitivo da obra/Termo de Encerramento de Contrato”, 

atendida as exigências constantes do subitem 17.4, cuja data será o referencial para análise do prazo contratual.  

17.4 O “Termo de Encerramento das Obrigações Contratuais” será emitido após a apresentação do CND – Certificado Negativo de Débito do INSS – 

Instituto Nacional de Seguridade Social, referente à obra contratada.  

17.5 A Contratada terá um prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da emissão do “Termo de Recebimento Provisório da obra” para apresentação do 

CND junto a Secretaria Municipal de Finanças a qual procederá à emissão do “Termo de Encerramento das Obrigações”. No caso de não apresentação da 

CND pelo Contratado, dentro do prazo avençado, a Administração Municipal através da Secretaria Municipal de Finanças imporá a multa equivalente a 

20% (vinte) por cento do valor do contrato administrativo, procedendo o desconto em eventuais créditos que o Contratante  possua junto ao Município, 

dentro os quais o valor da garantia contratual depositado conforme descrito no item 4.6 do instrumento licitatório e o saldo remanescente será lançado 

como divida publica contraída junto ao fisco Municipal sujeito a cobrança via  judicial.  

17.6 Os “Termos de Recebimento Provisório” e “Definitivo” e do “Termo de Encerramento  de Obrigações Contratuais” não eximirá a Contratada das 

responsabilidades decorrentes do contrato e da legislação em vigor.  

17.7. A devolução da caução objeto de garantia de contrato de execução da obra será devolvida à Contratada até o 10° (décimo) dia a contar da data do 

Termo de Recebimento Definitivo da Obra/Termo de Encerramento Contratual, mediante solicitação formal (por escrito) dirigida diretamente à Secretaria 

Municipal de Finanças do Município de Ibiaí/MG, anexando à mesma o comprovante que originou a caução.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO  

18.1 As partes contratantes ficam vinculadas aos termos do anexo I - Termo de Referência e ao valor da proposta comercial de preço, bem como ao teor 

da Lei Federal de Licitação n° 8.666/93 e ao teor do presente contrato administrativo para todos os efeitos legais e de d ireito.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

19.1 É vedado às partes transferir a terceiros qualquer ou obrigação prevista neste instrumento contratual, sem prévio acordo devidamente homologado 

pelas partes.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  

20.1 É de total responsabilidade do Contratante, efetuar a publicação do extrato do contrato administrativo, dentro do prazo legal, conforme determina a 

legislação pertinente.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  

16.1 As partes elegem o foro da Comarca de Coração de Jesus/MG, para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução do presente Contrato, sob 

renúncia de qualquer outro por melhores condições que venha a propiciar.  

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas que a 

tudo assistiram e também assinam.  

 

Prefeitura Municipal de Ibiaí/MG, ..... de ...................... de 2023.  

___________________________________  

CONTRATANTE  

__________________________________  

CONTRATADA  

Testemunhas: ___________________________ ________________ _____________  

CPF: CPF:  
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS DITAMES DO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO/EDITAL E SEUS ANEXOS 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 09/2023 

PROCESSO Nº. 079/2023 

D E C L A R A Ç Ã O  

Para efeito da licitação em epígrafe, o signatário da presente declaração, abaixo assinado, em nome da empresa (................... 

qualificar.........), e em conformidade com o disposto na lei federal de licitação n° 8.666/93 “Declara” que:  

a) Tomou conhecimento e concorda com todas as condições estabelecidas no instrumento convocatório/edital e seus anexos, 

objeto do Processo Licitatório n° 079/2023 – Tomada de Preços n°: 09/2023, e que não existe fato impeditivo quanto a 

participação da empresa qualificada acima em participar no certame até a presente data, bem como devemos declará-los caso 

venha a ocorrer durante a execução do futuro contrato administrativo, caso a mesma seja declarada vencedora do certame;  

b) No tocante aos requisitos de habilitação e que toda “Documentação/habilitação”, apresentada são de nossa autoria e 

responsabilidade e que nos preços apresentados em nossa “Proposta Comercial” estão inclusas todas as obrigações 

financeiras dentre elas encargos sociais e trabalhistas, bem como os demais constantes do referido instrumento licitatório e 

seus anexos;  

c) Sob pena de ação penal que nenhum dirigente, gerente ou sócio, responsável técnico, membro do corpo técnico ou 

administrativo da declarante, pertence ao quadro temporário ou permanente da Prefeitura Municipal de Ibiaí/MG;  

d) Renúncia a qualquer indenização ou compensação, a qualquer título ou pretexto, em decorrência da participação desta 

empresa na supramencionada licitação;  

e) não obstante, declara ainda sob pena da lei que não foi considerada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 

Pública nas esferas Municipais, Estaduais e/ou Federal.  

Por ser a expressão da verdade, assinamos a presente para um só efeito.  

Local/Data ......../................../...........  

Nome do signatário/ CPF n° >>>Observação: Esta declaração deverá ser anexada junto com a documentação de habilitação.  
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ANEXO IV- DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 09/2023 

PROCESSO Nº. 079/2023 

 

SÍINTESE DO OBJETO: Seleção da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA REALIZAÇÃO DE EXTENSÃO DE REDE ELÉTRICA TRIFÁSICA DE 13,8 KV COM INSTALAÇÃO DE 

TRANSFORMADORES NO “DISTRITO DE BOM JESUS DA VEREDA, em observância ao descrito no termo de referência, 

em conformidade com o projeto básico, com o detalhado no memorial descritivo, com as planilhas de orçamentos 

discriminativos, cronograma físico financeiro, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Obras”.  

 

D E C L A R A Ç Ã O  

A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº..................., por intermédio de seu representante o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 

27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )  

Local/data......... de ..................... de ..................  

(Assinatura representante legal)  

Observação:  

Em caso afirmativo assinalar a ressalva acima. Esta declaração deverá ser anexada junto com a  

documentação de habilitação.  
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE INIDONEIDADE 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 09/2023 

PROCESSO Nº. 079/2023 

 

SÍINTESE DO OBJETO: Seleção da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA REALIZAÇÃO DE EXTENSÃO DE REDE ELÉTRICA TRIFÁSICA DE 13,8 KV COM INSTALAÇÃO DE 

TRANSFORMADORES NO “DISTRITO DE BOM JESUS DA VEREDA, em observância ao descrito no projeto básico, em 

conformidade com o projeto básico, com o detalhado no memorial descritivo, com as planilhas de orçamentos discriminativos, 

cronograma físico financeiro, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Obras”.  

 

D E C L A R A Ç Ã O  

A empresa.......(.... qualificar.......), através do seu signatário/representante legal.............(.....qualificar......), abaixo assinado, 

“Declara” que não está sob efeito de nenhuma “declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública na 

esfera federal, estadual ou municipal, nos termos do Inciso IV, do Art. 87, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, bem como 

que comunicará qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos da habilitação que venha alterar a atual 

situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico financeira. Não obstante, “Declara” 

ainda, que está ciente que a falsidade das informações fornecidas pode acarretar devolução dos recursos financeiros 

recebidos, acrescidos de juros e correção monetária, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei.  

Pôr ser a expressão da verdade firmo a presente declaração em uma via e para um só efeito.  

 

Local/Data,......de.................de ..........  

 

 

---------------------------------------  

Assinatura do Declarante  

Observação: Esta declaração deverá ser anexada junto com a documentação de habilitação  
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE VISITA OU NÃO VISITA AO LOCAL DA OBRA 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 09/2023 

PROCESSO Nº. 079/2023 

 

Declaramos que a empresa ............................................................, CNPJ ....................................., por intermédio do(a) Sr(ª) . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (qualificar) . . . . . . . . . . . . . . . , efetuou a visita a que se refere o subitem 4.3 do 

Edital da Tomada de Preços nº 09/2023 e tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da referida licitação.  

 

(Local) , . . . de . . . . . . . . . . . . de 2023.  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

assinatura do representante legal da empresa licitante  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

assinatura do responsável pela visita  
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 09/2023 

PROCESSO Nº. 079/2023 

A empresa _____________________________________________, CNPJ/MF nº ____________________, com sede na 

________________________ tel._____________, por seu representante legal abaixo identificado, DECLARA para os fins de 

direito e sob as penas da lei, que os equipamentos necessários para execução das obras de que trata o Projeto de Engenharia 

estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da contratação das obras, de tal modo a não comprometer o bom 

andamento dos serviços a serem executados.  

 

(Local) , . . . de . . . . . . . . . . . . de 2023.  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

assinatura do representante legal da empresa licitante  
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ANEXO VIII – DADOS MÍNIMOS DO ATESTADO PARA COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

1. Dados do Atestado  

1.1. Dados da Obra/Serviço  

1.1.1. Contrato/Convênio (número, se houver)  

1.1.2. Local de realização (rua, número, complemento, bairro, município, UF, CEP)  

1.1.3. Período de realização (data de início e de conclusão)  

1.1.4. Período executado e prazo contratual (no caso de serviço continuado parcialmente concluído)  

1.1.5. Parcelas executadas (no caso de obra/serviço não continuado parcialmente concluído)  

1.2. Dados do Contratante Pessoa Jurídica (1)  

1.2.1. Razão Social  

1.2.2. CNPJ  

1.3. Dados da Pessoa Jurídica Contratada (2)  

1.3.1. Razão Social  

1.3.2. CNPJ  

1.4. Dados do(s) Responsável(is) Técnico(s) (3)  

1.4.1. Nome completo  

1.4.2. Título profissional  

1.4.3. Registro no Crea  

1.5. Descrição dos Serviços Realizados  

1.5.1. A descrição deve ser suficientemente detalhada para permitir a caracterização das atividades desenvolvidas e a 

identificação dos profissionais envolvidos na obra ou serviço.  

1.5.2. A descrição deve identificar os quantitativos correspondentes aos serviços realizados.  

1.6. Identificação do Signatário  

1.6.1. Representante do Contratante:  

1.6.1.1. Assinatura do representante do contratante (Identificação (título, nome completo e cargo/função)  

1.6.1.2. CPF  

1.6.2. Profissional Habilitado:  

1.6.2.1. Assinatura do profissional habilitado (4)  

1.6.2.2. Identificação (título, nome completo e cargo/função)  

1.6.2.3. CPF  

2. Notas  

 Nota 1: Contratada original, no caso de subcontratação.  

 Nota 2: Subcontratada, no caso de subcontratação.  
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 Nota 3: Identificar todos os profissionais envolvidos, inclusive os profissionais de empresa subcontratada, ou  apresentar as 

ARTs correspondentes.  

 Nota 4: Identificar o profissional habilitado que declarou as informações técnicas constantes do atestado.  

3. Observações gerais:  

3.1. O atestado não deverá conter rasuras ou adulterações.  

3.2. O Atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado deverá ser apresentado em papel timbrado ou 

apresentar carimbo padronizado com CNPJ.  

3.3. As informações acerca da execução da obra ou prestação do serviço, bem como os dados técnicos qualitativos e 

quantitativos do atestado devem ser declarados por profissional que possua habilitação nas profissões abrangidas pelo 

Sistema Confea/Crea.  

3.4. No caso em que a contratante não possua em seu quadro técnico profissional habilitado, o atestado deverá ser objeto de 

laudo técnico.  

3.5. No caso de subcontratação, não tendo sido especificados os dados relativos aos serviços subcontratados, o atestado 

emitido pela segunda contratante deverá apresentar anuência do contratante original ou estar acompanhado de documentos 

hábeis que comprovem a efetiva participação do profissional na execução da obra ou prestação do serviço, tais como 

trabalhos técnicos, correspondências, diário de obras ou documento equivalente.  

3.6. No caso de obra própria, o atestado deve estar acompanhado de documento público que comprove a conclusão da obra 

ou serviço expedido pelo município ou por agência reguladora, órgão ambiental, entre outros.  

3.7. O atestado que se referir a atividade em andamento deverá mencionar explicitamente somente as atividades, o período e 

as etapas finalizadas.  
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ANEXO IX - PROJETO BÁSICO 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 09/2023 

PROCESSO Nº. 079/2023 

 

Por questões de ordem técnica, a íntegra deste anexo, parte integrante do presente Edital, está disponível nos autos do 

processo administrativo. 
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ANEXO X – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 09/2023 

PROCESSO Nº. 079/2023 

 

O Orçamento estimado para a execução total do objeto da presente licitação é de 384.550,64 (trezentos e oitenta e quatro 

mil quinhentos e cinquenta reais e sessenta e quatro centavos). Por questões de ordem técnica, a íntegra deste anexo, 

parte integrante do presente Edital, está disponível no processo administrativo n° 079/2023, a ser disponibilizado 

gratuitamente, conforme disposto no inciso XVII, parágrafo 1o, artigo 40, da Lei n° 8.666/93.  

 

Atenção: A proponente licitante deverá elaborar a planilha orçamentária espelhando no detalhamento da planilha 

orçamentária, onde nenhum valor unitário ou total de cada item, nem tão pouco o valor global, poderá ser superi or ao valor 

global previsto na planilha disponibilizado pelo Município. Onde deverá ser elaborada na planilha coluna com o valor unitário 

sem o BDI, abrir coluna e lançar o valor unitário incluindo o BDI e lançar o valor total de cada item, valor este conh ecido 

multiplicando os quantitativos pelo valor unitário incluso o BDI. Conforme determinações do Tribunal de Contas da União a 

proponente licitante que elaborar a planilha sem lançar o BDI terá sua proposta desclassificada.  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAÍ 
PRAÇA 31 DE MARÇO, 555 – CEP 39350-000 – IBIAÍ – MINAS GERAIS 

__________________________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

ANEXO XI - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO ESTIMADO 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 09/2023 

PROCESSO Nº. 079/2023 

 

 

 

Por questões de ordem técnica, a íntegra deste anexo, parte integrante do presente Edital, está disponível no 

processo administrativo n° 079/2023 e no site da Prefeitura http://ibiai.mg.gov.br/editaislicitacoes e solicitados pelo e-mail: 

setordelicitacao.ibiai@hotmail.com, a ser disponibilizado gratuitamente, conforme disposto no inciso XVII, parágrafo 1o, artigo 

40, da Lei n° 8.666/93. 

http://ibiai.mg.gov.br/editaislicitacoes
mailto:setordelicitacao.ibiai@hotmail.com
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AVISO DE LICITAÇÃO 

 

 

A Prefeitura Municipal de Ibiaí, Estado de Minas Gerais, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei nº 8.666/93, 

torna público que fará realizar Licitação na forma que segue:  

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 079/2023 

TOMADA DE PREÇOS Nº 09/2023 

 

SÍNTESE DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE EXTENSÃO 

DE REDE ELÉTRICA TRIFÁSICA DE 13,8 KV COM INSTALAÇÃO DE TRANSFORMADORES NO “DISTRITO DE 

BOM JESUS DA VEREDA. 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global 

ENTREGA DOS ENVELOPES: Até o dia 17/01/2024 até as 14 horas. 

SESSÃO DE JULGAMENTO: Dia 17/01/2024 logo após o credenciamento 

 

Local para informações e obtenção do instrumento convocatório/edital e seus anexos, através do e-mail: 

setordelicitacao.ibiai@hotmail.com, com ou diretamente na sede do Município no endereço sito na Praça 31 de 

março, n. 555– Centro – Ibiaí/MG, durante o período de expediente normal da Administração Municipal, qual seja 

das (08:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00 horas) – Departamento de Licitações.  

 

 

Prefeitura Municipal de Ibiaí/MG, 18 de dezembro de 2023.  

 

 

_______________________________________ 

Hélio Batista Costa 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 

mailto:setordelicitacao.ibiai@hotmail.com

